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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica instituído o programa de concessão de créditos aos 

adquirentes de bens e mercadorias e aos tomadores de serviços, com o objetivo de 

incrementar a arrecadação tributária da União Federal por meio de incentivo à 

solicitação de emissão de documentos fiscais. 

Art. 2º A pessoa física ou jurídica adquirente de mercadoria, 

bem ou serviço de contribuintes do Pis/Pasep e Cofins, fará jus ao recebimento de 

créditos do Tesouro Nacional. 

Art. 3º O beneficiário do programa, adquirente ou tomador, fará 

jus ao valor de até 30% (trinta por cento) do Pis/Pasep ou da Cofins efetivamente 

recolhido pelo estabelecimento fornecedor ou prestador. 

§ 1º Para fins de apuração do crédito a ser concedido aos 

beneficiários, serão observados: 

I – a proporcionalidade entre o valor do documento fiscal 

referente à aquisição e o valor total dos documentos fiscais emitidos pelo 

estabelecimento fornecedor ou prestador, no respectivo mês, considerados os 

documentos não cancelados e os com indicação do CPF ou do CNPJ do adquirente; 

II – em relação a cada documento fiscal, o limite de 10% (dez 

por cento) para o Pis/Pasep e 5% (cinco por cento) para a Cofins; 

III – o total dos recolhimentos efetuados para o mês das 

respectivas aquisições; 

IV – as correções efetuadas pelo contribuinte por meio de 

reenvio do Livro Fiscal Eletrônico para o respectivo mês. 

§ 2º Os créditos previstos neste artigo não serão concedidos: 

I – nas operações e prestações não sujeitas à tributação pelo 

Pis/Pasep e Cofins; 

III – nas operações de fornecimento de energia elétrica, 

combustíveis líquidos ou gasosos e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e na 

prestação de serviços de comunicação; 
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IV – na prestação de serviços bancários ou financeiros a que 

se refere o item 15 da lista anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 

2003; 

V – se o adquirente for contribuinte do Pis/Pasep ou da Cofins, 

não optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006; 

VI – se o adquirente ou o tomador for órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, dos Municípios ou do 

Distrito Federal; 

VII – aos tomadores de serviços prestados por profissionais 

autônomos ou sociedades uni profissionais; 

VIII – aos adquirentes de bens e mercadorias de feirante, 

ambulante ou produtor rural; 

IX – na hipótese de documento: 

a) inidôneo; 

b) não hábil para acobertar a operação ou prestação; 

c) que não identifique corretamente o adquirente ou tomador; 

d) emitido mediante fraude, dolo ou simulação. 

X – nas operações ou prestações de contribuintes optantes do 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples 

Nacional como Microempresas cuja receita bruta seja, no ano calendário anterior, 

igual ou inferior a R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

§ 3º O disposto no § 1º, III e IV, observará o prazo para 

consolidação dos créditos estipulados pelo Poder Executivo. 

Art. 4º Os créditos a que se refere esta Lei poderão ser 

utilizados como abatimento do valor do Imposto sobre a Renda. 

§ 1º A transferência de créditos de que trata esta Lei será 

permitida somente entre pessoas físicas. 

§ 2º Não poderão utilizar ou transferir créditos os inadimplentes 

em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não-tributária, 

administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=116&txtAno=2003&txtTipo=190&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=116&txtAno=2003&txtTipo=190&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=123&txtAno=2006&txtTipo=190&txtParte=.
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§ 3º Não será objeto de abatimento o Imposto de Renda 

relativo a ano-calendário no qual exista débito vencido. 

§ 4º Serão cancelados e estornados ao caixa do Tesouro 

Nacional os créditos não utilizados no prazo de dois anos, contados do mês em que 

ocorreram as aquisições. 

§ 5º As pessoas físicas ou jurídicas não contribuintes do 

imposto a que se refere este artigo poderão receber o crédito por meio de depósito 

em conta corrente ou poupança, mantida em instituição financeira do Sistema 

Financeiro Nacional e indicada pelo beneficiário cadastrado no programa. 

Art. 5º Ato do Poder Executivo, atendidas as demais condições 

previstas nesta Lei: 

I – definirá o percentual de que trata o caput do art. 3º em 

razão da atividade econômica preponderante, do regime de apuração do imposto, do 

porte econômico ou da localização do fornecedor ou prestador; 

II – estabelecerá cronograma de implementação do programa 

de que trata esta Lei, em função da atividade econômica preponderante do 

fornecedor ou prestador; 

III – disciplinará prazos, forma de disponibilização, utilização, 

transferência e consolidação dos créditos. 

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do 

orçamento da União Federal, em programa específico, a ser alocado na Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

Art. 7º. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), 

na hipótese de o contribuinte: 

I – quando solicitado, deixar de informar, no documento fiscal, 

os dados necessários à identificação do adquirente; 

II – deixar de informar, no Livro Fiscal Eletrônico – LFE, os 

dados necessários à identificação do adquirente, quando essas informações 

constarem no documento fiscal. 

Parágrafo único. Nas hipóteses a que se referem os incisos I e 

II do caput, as multas serão aplicadas por documento fiscal. 

Art. 8º. O responsável contábil do contribuinte, constante do 

Cadastro Fiscal da Receita Federal do Brasil, responde solidariamente pela multa a 
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que se refere o art. 7º, nos termos do art. 1.177, parágrafo único, da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 

Art. 9º. A multa prevista no art. 7º será revertida para o Fundo 

de Modernização e Reaparelhamento da Administração Fazendária – FUNDAF. 

Art. 10. Ato do Poder Executivo disciplinará a concessão de 

crédito ao consumidor que tenha realizado aquisição de mercadorias, bens e 

serviços cujos documentos fiscais não tenham sido regularmente escriturados no 

Livro Fiscal Eletrônico – LFE pelo fornecedor, desde que o consumidor tenha 

efetuado a respectiva reclamação por meio da internet, no sítio da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos trinta dias após sua regulamentação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Estado de São Paulo adotou há alguns anos um programa 

tributário que ficou conhecido como “Nota Fiscal Paulista”, medida que 

posteriormente também foi colocada em prática pela Prefeitura paulista.  

Esta Lei que proponho incentiva com a liberação de crédito 

correspondente a até 30% do Pis/Pasep e Cofins recolhido pelos vendedores, o 

consumidor pessoa física ou jurídica que exigir nota fiscal. O beneficiado com tais 

créditos poderá usá-los para abater débitos relativos ao Imposto de Renda com o 

fisco federal. 

A iniciativa foi apresentada originalmente como Programa de 

Estímulo à Cidadania Fiscal e Projeto Nota Fiscal Paulista. Os resultados gerados 

por esta Lei são muito animadores, pois ajudou a elevar a arrecadação pública no 

Estado paulista e na Prefeitura paulistana e ainda contribuiu para a queda da 

sonegação fiscal. 

Diante deste cenário, venho na condição de deputado federal, 

apresentar um Projeto de Lei inspirado na Lei tributária colocada em prática pelo 

Governo do Estado de São Paulo e pela Prefeitura da Capital paulista. 

Assim, estou convencido de que esta medida abrangendo todo 

o território nacional vai beneficiar todo o Brasil, pois vai conscientizar nossa 

população da importância de se exigir a nota fiscal em suas compras. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/2002/L10406.htm
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Sala das Sessões, em 12 de março de 2015. 

Deputado Baleia Rossi 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da 

lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.  

 

§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.  

 

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela 

mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.  

 

§ 3º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente 

mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio 

pelo usuário final do serviço.  

 

§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço 

prestado.  
 

..................................................................................................................................................................................... 

 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 
..................................................................................................................................................................................... 

 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 

instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

 



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4556 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 737/2015 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 

congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 

Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 

de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente no que se refere:  

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive 

obrigações acessórias;  

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive 

obrigações acessórias;  

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas 

aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às 

regras de inclusão.  

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do 

parágrafo único do art. 146, in fine, da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade 

de revisão, a partir de 1º de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei 

Complementar.  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-republicacao-135421-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-republicacao-135421-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
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instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para 

cumprimento. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 4º Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de 

que trata o § 3º, deverá constar prazo máximo, quando forem necessários procedimentos 

adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de 

documentos, realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 5º Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação 

do tratamento diferenciado e favorecido, conforme o disposto no § 4º, a nova obrigação será 

inexigível até que seja realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo 

para regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 6º A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido ou da determinação de prazos máximos, de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará a 

nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 7º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 6º resultará em atentado aos direitos 

e garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
 

Art. 2º O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas 

e empresas de pequeno porte de que trata o art. 1º desta Lei Complementar será gerido pelas 

instâncias a seguir especificadas:  

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, 

composto por 4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como 

representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, 

para tratar dos aspectos tributários; e  

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a 

participação dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar 

dos demais aspectos, ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo;  

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, vinculado à Secretaria da Micro e Pequena 

Empresa da Presidência da República, composto por representantes da União, dos Estados e 

do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na 

forma definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de 

empresários e de pessoas jurídicas. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014) 
§ 1º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão 

presididos e coordenados por representantes da União.  

§ 2º Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos 

incisos I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, um pela entidade representativa 

das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação nacional dos 

Municípios brasileiros.  

§ 3º As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2º deste 

artigo serão aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação 

desta Lei Complementar.  

§ 4º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão 

seus regimentos internos mediante resolução.  

§ 5º O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo tem por finalidade 

orientar e assessorar a formulação e coordenação da política nacional de desenvolvimento das 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
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microempresas e empresas de pequeno porte, bem como acompanhar e avaliar a sua 

implantação, sendo presidido e coordenado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.792, de 28/3/2013) 

§ 6º Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar 

a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhimento 

e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, observadas 

as demais disposições desta Lei Complementar.  

§ 7º Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma 

da lei, regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, 

autorização, registros e demais itens relativos à abertura, legalização e funcionamento de 

empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou composição 

societária.  

§ 8º Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste 

artigo serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e da 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, mediante indicação dos 

órgãos e entidades vinculados. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 9º O CGSN poderá determinar, com relação à microempresa e à empresa de 

pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a forma, a periodicidade e o prazo:  

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de uma única 

declaração com dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores da 

contribuição para a Seguridade Social devida sobre a remuneração do trabalho, inclusive a 

descontada dos trabalhadores a serviço da empresa, do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego - 

MTE, do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e do Conselho Curador do FGTS, 

observado o disposto no § 7º deste artigo; e  

II - do recolhimento das contribuições descritas no inciso I e do FGTS. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 10. O recolhimento de que trata o inciso II do § 9º deste artigo poderá se dar de 

forma unificada relativamente aos tributos apurados na forma do Simples Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 11. A entrega da declaração de que trata o inciso I do § 9º substituirá, na forma 

regulamentada pelo CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários 

e declarações a que estão sujeitas as demais empresas ou equiparados que contratam 

trabalhadores, inclusive relativamente ao recolhimento do FGTS, à Relação Anual de 

Informações Sociais e ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. (Parágrafo acrescido 

pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 12. Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 9º deste 

artigo, deve-se assegurar a transferência dos recursos e dos elementos identificadores do 

recolhimento ao gestor desse fundo para crédito na conta vinculada do trabalhador. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
§ 13. O documento de que trata o inciso I do § 9º tem caráter declaratório, 

constituindo instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos, contribuições e dos 

débitos fundiários que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nele prestadas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12792-28-marco-2013-775597-publicacaooriginal-139327-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-147-7-agosto-2014-779146-publicacaooriginal-144700-pl.html
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4556 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 737/2015 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.....................................................................................................................................................................................  

 

PARTE ESPECIAL 
..................................................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DO DIREITO DE EMPRESA 
..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS INSTITUTOS COMPLEMENTARES 
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PREPOSTOS 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Contabilista e outros Auxiliares 

 

Art. 1.177. Os assentos lançados nos livros ou fichas do preponente, por qualquer 

dos prepostos encarregados de sua escrituração, produzem, salvo se houver procedido de má-

fé, os mesmos efeitos como se o fossem por aquele. 

Parágrafo único. No exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente 

responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente 

com o preponente, pelos atos dolosos. 

 

Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer prepostos, 

praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da empresa, ainda que não 

autorizados por escrito. 

Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do estabelecimento, 

somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes conferidos por escrito, cujo 

instrumento pode ser suprido pela certidão ou cópia autêntica do seu teor. 
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


